
 
 

     CONCURSO PÚBLICO - Edital N.º 001/2009 - PREFEITURA MUNICIPAL DE CONCEIÇÃO DO ARAGUAIA 
 

REALIZAÇÃO DA PROVA OBJETIVA: 27 de Setembro de 2009 
 

NÍVEL MÉDIO  
 

Cargo: TÉCNICO EM SEGURANÇA DO 
TRABALHO 

 (SECRETARIA DE SAÚDE) 
 
 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

INSTRUÇÕES AO CANDIDATO 
 
 

1. Confira se a prova que você recebeu corresponde ao cargo/nível de 
escolaridade ao qual você está inscrito, conforme consta no seu cartão de 
inscrição e no cartão resposta. Caso contrário comunique imediatamente ao 
fiscal de sala. 
 

2. Esta prova contém 30 questões objetivas, sendo 05 de Língua Portuguesa, 05 de Noções sobre Meio 
Ambiente, 05 de Legislação do SUS, 05 de Noções de Informática e 10 de Conhecimentos Específicos. Caso 
exista alguma falha de impressão, comunique imediatamente ao fiscal de sala. Na prova há espaço reservado para 
rascunho. Esta prova terá duração de 04 (quatro) horas, tendo seu início às 8:00h e término às 12:00h (horário 
local). 
 

3. A resposta definitiva de cada questão deve ser obrigatoriamente, assinalada no CARTÃO RESPOSTA, 
considerando a numeração de 01 a 30. 
 

4. Confira se seu nome, número de inscrição, cargo de opção e data de nascimento, consta na parte 
superior do CARTÃO RESPOSTA que você recebeu. Caso exista algum erro de impressão, comunique 
imediatamente ao fiscal de sala, a fim de que o fiscal registre na Ata de Sala a devida correção.  
 

5. É obrigatório que você assine a LISTA DE PRESENÇA e o CARTÃO RESPOSTA do mesmo modo como está 
assinado no seu documento de identificação. 
 

6. Utilize somente caneta esferográfica de tinta preta ou azul, pois não serão consideradas marcações a lápis 
no CARTÃO RESPOSTA. O CARTÃO RESPOSTA é o único documento válido para o processamento de 
suas respostas. 
 

7. A maneira correta de marcar as respostas no CARTÃO RESPOSTA é cobrir totalmente o espaço 
correspondente à letra a ser assinalada, conforme o exemplo constante no CARTÃO RESPOSTA.  
 

8. Em hipótese alguma haverá substituição do cartão resposta por erro do candidato. O cartão resposta só 
será substituído se for constatada falha de impressão. 
 

9. O candidato deverá permanecer, obrigatoriamente, na sala de realização da prova por, no mínimo, uma hora 
após o início da mesma. A inobservância acarretará a eliminação do concurso. 
 

10. O candidato deverá devolver no final da prova, o cartão-resposta e o boletim de questões, recebidos. 
 

11. Será automaticamente eliminado do concurso público da Prefeitura Municipal de Conceição do Araguaia, o 
candidato que durante a realização da prova descumprir os procedimentos definidos no Edital nº 001/2009. 

 

Nome do Candidato: ______________________________________________________ 
 

Nº de Inscrição: ________________________ 
 

________________________________________ 
Assinatura 



 
LÍNGUA PORTUGUESA 

 
ASSINALE A ÚNICA ALTERNATIVA QUE COMPLETA CORRETAMENTE 

AS QUESTÕES DE 01 A 05. 
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A maturidade do internetês  
 
A grafia popularizada pela internet vai além das abreviações 
e consolida estilo informal e afetivo da comunicação escrita  

Edgard Murano 

Desde que a internet 
começou a popularizar-se, em 

meados dos anos 90, muita coisa 
mudou nos hábitos de escrita e 
comunicação no mundo todo. 
Primeiro surgiu o e-mail, depois 
vieram as salas de bate-papo e os 
comunicadores instantâneos (como 
ICQ e MSN) e, finalmente, os blogs 
e as redes sociais (Orkut, Facebook etc.), hoje tão populares entre os 
adolescentes quanto diários e papéis de carta um dia já foram. Em meio 
a essas mudanças, com o advento de novos recursos e ferramentas 
comunicacionais, o internetês – nome dado à grafia abreviada utilizada 
na internet – acabou se desenvolvendo e cristalizando-se à medida que a 
rede mundial de computadores evoluiu. 

Ferramentas como o MSN, entre outras baseadas na escrita que a 
internet oferece, têm acelerado o processo de comunicação entre as 
pessoas, influenciando a relação delas com a palavra e resgatando o 
valor do texto escrito como há muito não se via. 

Muitas pessoas veem no internetês – essa espécie de "língua" 
oficial dos jovens conectados – um mal iminente, à espreita de corromper 
a forma padrão do idioma e de tornar o patrimônio da língua uma grande 
sala de bate-papo, repleta de flw ["falou"], blz ["beleza"] e demais 
abreviações informais que, em geral, os adolescentes usam para 
comunicar-se. 

- A web não tem culpa de nada. Pessoas com boa formação 
educacional sempre conseguirão separar a linguagem coloquial da 
formal. Elas sabem quando dispensar os acentos e quando pingar todos 
os "is", afirma Arlete Salvador, autora de A Arte de Escrever Bem (Editora 
Contexto).  

A jornalista chama a atenção para a enorme quantidade de 
analfabetos funcionais no país, cujo problema não será agravado pela 
linguagem da internet, tampouco solucionado, por se tratar de um 
problema de alfabetização, de educação formal. 

http://revistalingua.uol.com.br/textos.asp?codigo=11684 

 

 

 
01. O autor do texto, Edgar Murano, 
(A) lamenta os danos provocados pela popularidade da internet. 
(B) acredita que a web tem fortalecido o uso da modalidade escrita da língua.  
(C) condena as mudanças nos hábitos de escrita decorrentes da comunicação na web. 
(D) recomenda o uso da grafia abreviada, utilizada na internet, na comunicação entre os jovens. 
 
 



02. Em “Primeiro surgiu o e-mail, depois vieram as salas de bate-papo e os comunicadores 
instantâneos (como ICQ e MSN) e, finalmente, os blogs e as redes sociais (Orkut, Facebook 
etc.)” (linhas 8-12), a função dos parênteses é 
(A) indicar exemplos. 
(B) marcar uma digressão. 
(C) apontar uma explicação. 
(D) sinalizar uma explicação. 
 
03. Quanto às normas de colocação pronominal, é correto afirmar que, no enunciado “Desde 
que a internet começou a popularizar-se, em meados dos anos 90” (linhas 4-6), o uso da 
ênclise justifica-se pelo(pela) 
(A) uso do registro formal da língua. 
(B) presença de um termo atrativo. 
(C) ocorrência de forma verbal paroxítona. 
(D) posição que o pronome ocupa na frase, não iniciando a oração. 
 
04. No enunciado “influenciando a relação delas com a palavra” (linha 21), a palavra destacada 
refere-se a 
(A) “pessoas”. 
(B) “mudanças”. 
(C) “ferramentas”.  
(D) “abreviações”. 
 
05. Pronomes de tratamento como “Vossa Excelência”, “Vossa Magnificência”, “Vossa 
Senhoria”, de uso frequente na redação oficial, exigem que o verbo fique na 
(A) terceira pessoa do plural. 
(B) primeira pessoa do plural. 
(C) segunda pessoa do plural. 
(D) terceira pessoa do singular. 
 
 
 



 
NOÇÕES SOBRE MEIO AMBIENTE 

 
06. A Política Nacional do Meio Ambiente, estabelecida pela Lei 6.938, de 31 de agosto de 
1981, tem entre seus objetivos: 
(A) Estabelecer normas, critérios e padrões relativos ao controle e à manutenção da qualidade 

do meio ambiente. 
(B) Estabelecer normas e critérios para o licenciamento de atividades efetiva ou potencialmente 

poluidoras. 
(C) Compatibilizar o desenvolvimento econômico social com a preservação da qualidade do 

meio ambiente e do equilíbrio ecológico. 
(D) Compatibilizar o desenvolvimento econômico social com a recuperação do meio ambiente e 

do equilíbrio ecológico. 
 
07. O órgão executor do Sistema Nacional de Meio ambiente, estruturado pela Lei 6.938, de 31 
de agosto de 1981, é  
(A) o Ministério do Meio Ambiente. 
(B) o Conselho Nacional do Meio Ambiente. 
(C) a Secretaria do Meio Ambiente da Presidência da República. 
(D) o Instituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis. 
 
08. Os organismos ou entidades municipais responsáveis pela gestão ambiental nas suas 
respectivas jurisdições integram o Sistema Estadual do Meio Ambiente, como órgãos 
(A) locais. 
(B) setoriais. 
(C) centrais. 
(D) normativos. 
 
09. A Secretaria Estadual de Meio Ambiente, a partir da data do recebimento do Relatório de Impacto 
sobre o Meio Ambiente, fixará em edital e anunciará pela imprensa local a abertura do prazo para 
solicitação de audiência pública, que será no mínimo de 
(A) 15 (quinze) dias.  
(B) 30 (trinta) dias. 
(C) 45 (quarenta e cinco) dias. 
(D) 60 (sessenta) dias.  
 
10. As classes de corpos de água, visando o enquadramento dos recursos hídricos segundo os 
seus usos preponderantes, serão estabelecidas 
(A) pelo Ministério do Meio Ambiente. 
(B) pela legislação ambiental. 
(C) pela política nacional de recursos hídricos. 
(D) pelos órgãos ambientais locais. 
 

LEGISLAÇÃO DO SUS 
 
11. A lei 8.080, de 19 de setembro de 1990, assevera que a saúde é um direito fundamental do ser 
humano, instituindo que 
(A) é tão somente dever do Estado a responsabilidade pela saúde da população. 
(B) a saúde tem como fator determinante somente a alimentação.  
(C) o dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, das empresas e da sociedade. 
(D) as ações da saúde não têm como garantir à coletividade condições de bem-estar físico, mental e 

social.  
 
 
 
 
 
 



12. É errado afirmar sobre o Sistema Único de Saúde (SUS):  
(A) Sendo mantido pelo Poder Público, a iniciativa privada não poderá participar. 
(B) É o conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por órgãos e instituições públicas. 
(C) As atividades das instituições da Administração indireta e das fundações mantidas pelo Poder 

Público integram o SUS. 
(D) As instituições públicas de controle sobre equipamentos para saúde integram o SUS. 
 
13. As ações e os serviços públicos de saúde desenvolvidos pelo SUS obedecem, dentre outros, aos 
seguintes princípios:  
(A) A universalidade de acesso e a integralidade e igualdade na assistência à saúde. 
(B) O sistema não poderá fornecer informações sobre a saúde do assistido, pois é objeto de sigilo 

profissional. 
(C) Não haverá divulgação dos serviços de saúde, tendo em vista serem do conhecimento da 

população. 
(D) É excluída a participação da comunidade, pois esta não constitui o poder público. 
 
14. A despeito da organização, direção e gestão do Sistema Único de Saúde (SUS) não podemos 
afirmar que: 
(A) As ações e serviços de saúde serão organizados de forma regionalizada e hierarquizada em níveis 

de complexidade crescente.  
(B) A direção do Sistema Único de Saúde (SUS) é descentralizada. 
(C) A nível municipal, o Sistema Único de Saúde (SUS), poderá organizar-se em distritos de forma a 

integrar e articular recursos. 
(D) Os municípios poderão constituir consórcio para desenvolver suas ações. 
 
15. Qual ação não se inclui no campo de atuação do Sistema Único de Saúde (SUS) no controle 
epidemiológico.  
(A) A fiscalização e inspeção de alimentos águas e bebidas destinadas ao consumo humano. 
(B) A formulação de políticas de medicamentos, equipamentos, imunobiológicos e outros insumos de 

interesse a saúde.  
(C) Adoção de medidas preventivas e controle das doenças. 
(D) O controle e fiscalização dos transportes. 
 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 
16.  A área da interface do Windows XP que possui grande importância, pois avisa quais os aplicativos 
que estão em uso (ativos no momento) é o(a): 
(A)  Barra de Tarefas. 
(B)  Todos os Programas. 
(C)  Painel de Controle. 
(D)  Barra de Equipamentos. 
 
17. No Microsoft Office Word, quando o usuário está digitando um texto e desejar selecioná-lo do início 
ao fim, através do teclado, será necessário pressionar as teclas: 
(A)  CTRL + T. 
(B)  CTRL + S. 
(C)  CTRL + A. 
(D)  CTRL + B.  
 
18. São componentes básicos necessários para acessar a internet, exceto: 
(A)  Impressora. 
(B)  Computador. 
(C)  Modem. 
(D)  Programa de navegação. 
 
19. São opções do menu “Exibir” no Windows Explorer, que modificam a forma como os arquivos e 
pastas serão organizados, exceto: 
(A)  Detalhes. 
(B)  Lado a Lado. 
(C)  Lista. 
(D)  Inverter Seleção. 



20. O Editor gráfico de desenho, nativo do sistema operacional Windows XP, o qual permite editar fotos, 
figuras e imagens, é o 
(A)  Access. 
(B)  Notepad. 
(C)  Paint. 
(D)  PrintMaster. 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 
21. A NOTA TÉCNICA Nº 94 /2009/DSST/SIT aprova orientações de Segurança para Máquinas de 
Panificação, Mercearia e Açougue. Quanto às disposições gerais está INCORRETO afirmar: 
(A) o objetivo é estabelecer requisitos específicos de segurança para máquinas de panificação, 

mercearia e açougue, novas, usadas e importadas. 
(B) amassadeiras, cilindros, fatiadoras para pão sanduíche, moinho para farinha de rosca, fatiador de 

bife, moedor de carne, fatiador de frios e ralador de frios são exemplos dessas máquinas. 
(C) a proteção fixa é aquela que deve ser mantida em sua posição e, que só permita sua remoção ou 

abertura com o uso de ferramentas específicas; 
(D) a proteção móvel é aquela que se pode abrir com uso de ferramentas e que é geralmente ligada por 

elementos mecânicos que devem ser mantidos em sua posição fixados a um móvel sempre. 
 
22. Quanto ao uso de Equipamentos de Proteção Individual - EPI nos locais de trabalho pode-se afirmar 
que cabe ao empregador, EXCETO, 
(A) adquirir o adequado ao risco de cada atividade. 
(B) exigir seu uso. 
(C) fornecer ao trabalhador o que for conveniente independente de ser ou não aprovado pelo órgão 

nacional competente em matéria de segurança e saúde no trabalho. 
(D) orientar e treinar o trabalhador sobre o uso adequado, guarda e conservação e a substituição 

imediata, quando danificado ou extraviado. 
 
23. O dimensionamento dos Serviços Especializados em Engenharia de Segurança e em Medicina do 
Trabalho vincula-se à gradação do risco da atividade principal e ao número total de empregados do 
estabelecimento previstas na NR 4. É incorreto afirmar que nas empresas obrigadas a constituir tais 
serviços, os profissionais devem preencher os seguintes requisitos  
(A) Engenheiro de Segurança do Trabalho - engenheiro ou arquiteto portador de certificado de 

conclusão de curso de especialização em Engenharia de Segurança do Trabalho, em nível de pós-
graduação.  

(B) Médico do Trabalho - médico portador de certificado de conclusão de curso de especialização em 
Medicina do Trabalho, em nível de graduação. 

(C) Enfermeiro do Trabalho - enfermeiro portador de certificado de conclusão de curso de 
especialização em Enfermagem do Trabalho, em nível de pós-graduação. 

(D) Técnico de Segurança do Trabalho: técnico portador de comprovação de Registro Profissional 
expedido pelo Ministério do Trabalho. 

 
24. Cada Norma Regulamentadora, relativa à segurança e medicina do trabalho, trata de um tema 
específico. Quanto à Norma Regulamentadora nº 19 que trata do Depósito, Manuseio e Armazenagem 
de Explosivos, pode-se afirmar QUANTO AO DISTANCIAMENTO PARA ARMAZENAGEM DE 
EXPLOSIVOS - ARMAZÉM DE PÓLVORAS QUÍMICAS E ARTIFICIOS PIROTÉCNICOS 

Distâncias Mínimas, em Metros, a Quantidade em quilos (capacidade do 
 
 armazém) Edifícios 

habitados 
Ferrovias Rodovias Depósitos 

(A) 4.500 45 45 45 30 

(B) 45.000 108 90 90 60 

(C) 90.000 1110 110 110 75 

(D) 225.000 11180 180 180 120 

 
 
 



25. O Mapa de Riscos é uma das modalidades mais simples de avaliação qualitativa dos riscos 
existentes nos locais de trabalho. É a representação gráfica dos riscos por meio de círculos de 
diferentes cores e tamanhos, permitindo fácil elaboração e visualização. Na prática, podemos 
considerar a seguinte informação correta: 
(A) É um instrumento participativo, elaborado pelos empregadores e de conformidade com as suas 

sensibilidades.  
(B) As informações e queixas partem dos trabalhadores, que deverão opinar, discutir e elaborar o Mapa 

de Riscos e divulgá-lo ao conjunto dos trabalhadores da empresa através da fixação e exposição em 
local visível.  

(C) Nem sempre serve como um instrumento de levantamento preliminar de riscos, de informação para 
os demais empregados e visitantes, e de planejamento para as ações preventivas que serão 
adotadas pela empresa. 

(D) O Mapa de Riscos não pode ser baseado no conceito filosófico de que quem faz o trabalho é quem 
conhece o trabalho.  

 
26. Os Primeiros Socorros constituem-se no primeiro atendimento prestado à vítima em situações de 
acidentes ou mal-súbito, no local do acidente. Nesse contexto as convulsões são distúrbios que 
ocorrem no cérebro, podendo ocasionar contrações involuntárias da musculatura, provocando 
movimentos desordenados e em geral, perda da consciência e, freqüentemente necessitam de 
primeiros-socorros. Nesses casos não se recomenda 
(A) afastar objetos do chão que possam causar lesões ou fraturas e os curiosos para dar espaço para a 

vítima.  
(B) proteger a cabeça da vítima com a mão, roupa, travesseiro e lateralizar a cabeça para que a saliva 

escorra , evitando com isso que venha a se afogar.  
(C) imobilizar membros (braços e pernas) e tracionar a língua ou colocar objetos na boca para segurar a 

língua (tipo colher, caneta, madeira, dedos etc.). 
(D) afrouxar roupas e observar se a respiração está adequada, se não há obstrução das vias aéreas.  
 
27. O Ministério do Trabalho e Emprego, por meio da Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho – 
SSST, e em consonância com o previsto em convenções, pactos e declarações internacionais e na 
legislação brasileira, vem desenvolvendo ações integradas internamente e com outras instituições e 
organizações da sociedade, objetivando a garantia dos direitos das pessoas com deficiência. São 
condições amparadas pela LEGISLAÇÃO RELATIVA AO TRABALHO DE PESSOAS COM 
DEFICIÊNCIA 
(A) A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2-7% dos seus 

cargos, com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência. 
(B) A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2-10% dos seus 

cargos, com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência. 
(C) A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2-5% dos seus 

cargos, com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência. 
(D) A empresa com 100 (cem) ou mais empregados está obrigada a preencher de 2-8% dos seus 

cargos, com beneficiários reabilitados ou pessoas com deficiência. 
 
28. Constam na NR 11 - TRANSPORTE, MOVIMENTAÇÃO, ARMAZENAGEM E MANUSEIO DE 
MATERIAIS, as seguintes obrigatoriedades e limites quanto ao trabalho em atividades de "Transporte 
manual de sacos" exceto: 
(A) Fica estabelecida a distância máxima de 60,00m (sessenta metros) para o transporte manual de um 

saco. 
(B) É vedado o transporte manual de sacos, através de pranchas, sobre vãos superiores a 0,5m (meio 

metro) de extensão. 
(C) Na operação manual de carga e descarga de sacos, em caminhão ou vagão, o trabalhador terá o 

auxílio de ajudante. 
(D) As pilhas de sacos, nos armazéns, devem ter altura máxima limitada ao nível de resistência do piso, 

à forma e resistência dos materiais de embalagem e à estabilidade, baseada na geometria, tipo de 
amarração e inclinação das pilhas. 

 
 
 
 
 



29. A NR 15 - Norma Regulamentadora número 15, que trata de ATIVIDADES E OPERAÇÕES 
INSALUBRES em seu ANEXO Nº 14 - AGENTES BIOLÓGICOS, estabelece a relação das atividades 
que envolvem agentes biológicos, cuja insalubridade é caracterizada pela avaliação qualitativa em grau 
máximo ou médio. O exercício de trabalho em condições de insalubridade, acima de Limites de 
Tolerância, assegura ao trabalhador a percepção de adicional, incidente sobre o salário mínimo da 
região, equivalente a 
(A) 20% (vinte por cento), para insalubridade de grau mínimo. 
(B) 40% (quarenta por cento), para insalubridade de grau máximo. 
(C) 30% (trinta por cento), para insalubridade de grau médio. 
(D) 30% (trinta por cento), para insalubridade de grau máximo. 
 
30. De acordo com a NR 27, o Registro Profissional do Técnico de Segurança do Trabalho no Ministério 
do Trabalho será efetuado pela Secretaria de Segurança e Saúde no Trabalho - SSST ou pelas 
Delegacias Regionais do Trabalho - DRT e somente não será concedido na seguinte condição: 
(A) Ao portador de Registro de Supervisor ou Técnico de Segurança emitido pelo Ministério do 

Trabalho. 
(B) Ao portador de certificado de conclusão de ensino de segundo grau de Técnico de Segurança do 

Trabalho, com currículo oficial aprovado pelo Ministério da Educação e Cultura - MEC e realizado 
em estabelecimento de ensino de segundo grau reconhecido no País. 

(C) Ao portador de conclusão de área realizada no exterior e, reconhecida no exterior, de acordo com a 
legislação em vigor no país estrangeiro mesmo que diferente do Brasil. 

(D) Ao portador de certificado de conclusão de ensino em segundo grau e de curso de formação 
profissionalizante pós-segundo grau de técnico de segurança do trabalho, com currículo oficial 
aprovado pelo MEC e realizado em estabelecimento de ensino de segundo grau reconhecido no 
País. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 


